PARECER Nº 2210, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1639, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Márcio Camargo, o Projeto de lei em epígrafe determina que qualquer consumidor possa migrar ou portabilizar de sua empresa fornecedora de Energia Elétrica para outra fornecedora.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 1ª a 5ª (de 2 a 11 de fevereiro de 2016), não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Em 15 de fevereiro de 2016, a proposição foi distribuída às seguintes comissões: CCJR – Comissão de Constituição Justiça e Redação; CDD – Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais; e CFOP – Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento.

Em prosseguimento, aos 17 de abril de 2016, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:

 “Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator, designado às fls. 04, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. Portanto, nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

 “Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Com efeito, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto é oportuno e digno de aprovação, na medida em que determina ações procedimentais de aplicação que não colidem com as normas federais vigentes, e que trarão enorme benefício à sociedade.

Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente resguardar direitos e proteger o consumidor.

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Convém salientar, sob a ótica constitucional, que, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

V - produção e consumo;”

A propósito, com relação ao mesmo tema assim determina a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

“A competência legislativa concorrente da União para editar normas gerais referentes à produção e consumo, à proteção do meio ambiente e controle da poluição e à proteção e defesa da saúde. Artigo 24, V, VI e XII e §§ 1º e 2º da Constituição Federal.” (ADI 2.396, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 01/08/03)

"Lacres eletrônicos nos tanques dos postos de combustíveis. Competência concorrente que permite ao Estado regular de forma específica aquilo que a União houver regulado de forma geral.” (ADI 2.334, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 30/05/03)

"Lei nº 12.420, de 13.01.1999, do Estado do Paraná, que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre natureza, procedência e qualidade dos produtos combustíveis, comercializados nos postos revendedores situados naquela unidade da federação. (...) Com efeito, a Constituição Federal, no art. 24, incisos V e VIII, atribui competência concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre produção e consumo e responsabilidade por dano ao consumidor." (ADI 1.980-MC, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 25/02/00)

Ora, o Estado pode e deve legislar em favor de produção e consumo, inclusive sobre os direitos que resguardam o consumidor: elo mais frágil da relação comercial ou de serviços!

Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade do consumidor na relação comercial ou de serviços.

É obvio que o projeto, como quase todas as medidas legais, traz em si uma alguma consequência de cunho administrativo econômico em certo nível, mas esta não é essencial. Ao contrário, é mero resultado secundário. Neste presente caso, o objetivo almejado pela ação parlamentar não é outro senão o de conceder às cidadãs e aos cidadãos a portabilidade quanto ao fornecimento de energia elétrica, zelando desse modo pelo direito do consumidor.

Reiteramos e enfatizamos que, habitualmente, resulta da maioria dos projetos de lei sancionados consequências, seja no campo dos negócios, seja na esfera administrativa, ou ainda nas mais diversas circunstâncias, dependendo do seu teor.  Nem por isso decorre que toda norma legal deva ser vetada. Porquanto, é necessário averiguar o exato motivo que sustenta a vontade do legislador, antes de aferir o enquadramento temático das proposituras de modo decisivo.

Se fosse de outra maneira, por suposição, inúmeras normas vigentes não poderiam sequer existir no mundo dos direitos, na medida em que, eventualmente, abalroariam eventuais princípios que lhes trouxessem algum empecilho de ordem processual. Portanto, devemos buscar, na análise das proposições, um alvo definitivo que determine sua precípua motivação, além de superior interesse público.

Ora, o Estado pode e deve legislar sobre o Direito do Consumidor, e o Poder Legislativo detém legítima competência para propor e votar as matérias pertinentes a esse tema em favor da sociedade.

Ante o exposto, com do devido respeito, no que compete a esta CCJR analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1639, de 2015.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  14/6/2017.

a) Célia Leão – Presidente

André Soares – Célia Leão – Antonio Salim Curiati  - Geraldo Cruz – Fernando Cury – Gilmaci Santos – Marta Costa – Marcio Camargo – Afonso Lobato – Professor Auriel  

